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CONVENÇÕES COLETIVAS

PRIVADO

REGULAMENTAÇÃO DO TRABALHO

Acordo de empresa entre a Imprensa Nacional - Casa da Moeda, SA - INCM, SA e o Sindicato 
Nacional dos Trabalhadores das Telecomunicações e Audiovisual - SINTTAV - Alteração 

salarial e outras

Entre a Imprensa Nacional - Casa da Moeda, SA - INCM, SA e o Sindicato Nacional dos Trabalhadores das 
Telecomunicações e Audiovisual - SINTTAV é celebrado o presente acordo que altera o acordo de empresa, 
que entre as mesmas vigora, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego (BTE), 1.ª série, n.º 30, de 15 de 
agosto de 2024.

CAPÍTULO I

Cláusula 1.ª

Âmbito

1- O presente acordo de empresa obriga, por um lado, a Imprensa Nacional - Casa da Moeda, SA - INCM,
SA (CAE 18120 - Outra impressão), bem como todos os trabalhadores ao seu serviço representados pelas 
organizações sindicais outorgantes, em todo o território nacional, qualquer que seja o local onde se encontrem 
a prestar a sua atividade profissional.

2- Para efeitos do disposto na alínea g) do número 1 do artigo 492.º do Código do Trabalho, declaram as
associações sindicais signatárias que se estima que sejam abrangidos por este AE cerca de 700 trabalhadores, 
os quais se integram nos cargos ou carreiras previstas nos anexos I e II, que dele fazem parte integrante.

Cláusula 2.ª

Vigência

1- O presente AE entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação em Boletim do Trabalho e Emprego,
com exceção do indicado nos pontos 3 e 4 da presente cláusula, e vigora pelo prazo de um ano.

2- Decorrido o prazo de vigência referido no número anterior, o AE renova-se sucessivamente por períodos
de um ano, podendo qualquer das partes tomar a iniciativa da sua denúncia e revisão, aplicando-se os termos 
e condições previstos na lei, incluindo quanto ao regime de sobrevigência.
3- A tabela salarial entra em vigor no dia 1 de janeiro de 2025.
4- A revogação do subsídio por posto de trabalho gravoso previsto na cláusula 44.ª do acordo de empresa,

que entre as mesmas vigora, tem efeitos a 31 de outubro de 2025, e a criação do subsídio de segurança física 
e risco, com efeitos a 1 de novembro de 2025.

Cláusula 3.ª

Objeto

1- As partes acordam alterar o acordo de empresa que entre as mesmas vigora nos seguintes termos:
a) Aditamento do número 10 da cláusula 29.ª «Compensação por deslocações em serviço»;
b) Aditamento do número 4 e alteração do número 7 e ambos da cláusula 47.ª «Feriados»;
c)  Alteração do ponto 1 e aditamento do ponto 5, ambos do anexo III «Tabela salarial e outros subsídios»;
d) Alteração do ponto 4.2 do anexo IV «Trabalho por turnos».
2- As partes acordam ainda revogar o subsídio por posto de trabalho gravoso previsto na cláusula 44.ª do

acordo de empresa, que entre as mesmas vigora, e criar o subsídio de segurança física e risco.
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CAPÍTULO II

Cláusula 29.ª 

Compensações por deslocações em serviço

1- (...)
2- (...)
3- (...)
4- (...)
5- (...)
6- (...)
7- (...)
8- (...)
9- (...)
10-	Sem prejuízo do disposto no número 9 da presente cláusula, no caso de formação em território estrangei-

ro é assegurado o pagamento de despesas com refeições, de acordo com as regras definidas por regulamento 
interno.

11-	[Anterior número 10.]
12-	[Anterior número 11.]

CAPÍTULO III

Cláusula 44.ª

Subsídio de segurança física e risco

1- O subsídio de segurança física e risco, doravante abreviadamente designado SSR, é atribuído aos traba-
lhadores que prestam atividade presencial em permanência, em postos de trabalho que cumprem os seguintes 
requisitos, de modo alternativo ou cumulativo:

a) Postos de trabalho com especial penosidade e limitações impostas pela localização em zonas, das insta-
lações da empresa, que apresentam níveis acrescidos de segurança e procedimento adicionais de controlo de 
acessos, incluindo a vigência de regras que impossibilitam a guarda de bens pessoais no posto de trabalho, 
nomeadamente telemóvel;

b) Postos de trabalho que implicam trabalhos de risco elevado, sendo considerados como tal, os trabalhos
que envolvem contacto com correntes elétricas, exposição a agentes cancerígenos, mutagénicos ou tóxicos 
ou outros agentes químicos perigosos, utilização ou manutenção de equipamentos industriais, utilização de 
equipamentos de elevação e transporte de cargas pesadas, e ainda os trabalhos que impliquem a condução de 
veículos pesados de mercadorias.

2- O subsídio de segurança física e risco, a que se refere o número 1 da presente cláusula, tem o valor defi-
nido no anexo III do presente AE.

Cláusula 47.ª

Feriados

1- (...)
2- (...)
3- (...)
4- Os trabalhadores com data de nascimento a 29 de fevereiro, em ano comum podem gozar o dia do ani-

versário a 1 de março.
5- [Anterior número 4.]
6- [Anterior número 5.]
7- O trabalho prestado nos dias previstos no número 5 não é considerado trabalho suplementar.
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ANEXO III

Tabela salarial e outros subsídios
1- Tabela salarial

2- (...)
3- (...)
4- (...)
5- Subsídio de segurança física e risco.
6- Valor mensal de 54,00 €.
7- [Anterior número 5.]

ANEXO IV

Trabalho por turnos
1- (...)
2- (...)
3- (...)
4- (...)
4.1- (...)
4.2- Os horários por turnos têm uma pausa para refeição de duração mínima de 30 minutos. 
4.3- (...)
5- (...)
6- (...)
7- (...)
8- (...)

9- (...)

Lisboa, 3 de julho de 2025.

Pela Imprensa Nacional - Casa da Moeda, SA:

Duarte Azinheira, vogal do conselho de administração.

Nuno Guerra Santos, vogal do conselho de administração.
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Pelo Sindicato Nacional dos Trabalhadores das Telecomunicações e Audiovisual - SINTTAV:

Manuel Francisco A. Coelho Gonçalves, na qualidade de mandatário.
António Marques Moura, na qualidade de mandatário.
Paulo Jorge Gomes de Sousa, na qualidade de mandatário.
Sandra Maria Lúcio dos Santos, na qualidade de mandatária.

Depositado a 8 de julho de 2025, a fl. 110 do livro n.º 13, com o n.º 201/2025, nos termos do artigo 494.º 
do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro.
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